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PROCESSO 0133680-93.2011.8.19.0001 AUTOR: ELIAS CÂNDIDO DA COSTA - (Adv. Flavia Martins Moreth, OAB 140598) RÉU: SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A - (Adv. Silvia Helena Nogueira Claussen, OAB 148951) Representante: ausente. TERMO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO Aos vinte e seis dias do mês de outubro de 2011, na sala de audiências da 48a Vara Cível, em sessão presidida por seu Juiz Titular MAURO NICOLAU JÚNIOR, feito o pregão, às 15 horas, compareceram as partes e advogados conforme acima mencionado. Proposta a conciliação esta restou infrutífera. Foi inquirida uma testemunha conforme termo em separado. Encerrada a fase probatória visto que as partes afirmaram a inexistência de outras provas a produzir, em alegações finais os doutos patronos se reportaram à inicial e contestação. A seguir, pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: ELIAS CÂNDIDO DA COSTA ajuizou AÇÃO INDENIZATÓRIA contra SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A alegando que sua irmã Maria Cândido da Costa foi vítima de atropelamento em passagem sobre linha férrea utilizada habitualmente pelos moradores do bairro do Jacaré. Afirma que a vítima estava acompanhada de sua filha quando sofreu amputação da perna esquerda pela violência do choque, vindo a falecer dias após. Requer assim o julgamento procedente do pedido para condenar a ré a indenizar o autor pela morte prematura de sua irmã, que lhe causou danos morais, em valor equivalente a R$ 15.000,00. Testemunha arrolada a fls. 09. Documentos a fls. 10/27. A fls. 29 foi proferida decisão que deferiu gratuidade de justiça à parte autora e designou audiência de que trata o artigo 277 do CPC. Intimação da parte autora a fls. 32. Citação e intimação da parte ré a fls. 33/35. A fls. 36/38 consta ata de audiência de conciliação em que foi proferida decisão saneadora que deferiu a prova oral, fixou pontos controvertidos e designou audiência de instrução e julgamento. Ainda em audiência a parte ré apresentou contestação (fls. 39/62) onde alega conexão com os autos de nº 0003538-35.2009.8.19.0077, em que os autores são os filhos da vítima, alegando ainda preliminar de ilegitimidade ativa e passiva. Quanto ao mérito, afirma em síntese a culpa exclusiva da vítima que teria se colocado em risco ao tentar atravessar a via férrea em local proibido, aduz ainda que não há nexo causal entre a conduta da ré e o resultado do evento, alegando que no mínimo, a vítima concorreu para o resultado. Assim pugna pela improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente insta salientar que a única testemunha arrolada pela parte autora deveria ser inquirida através de carta precatória e mesmo ante a ausência da mesma à audiência de fls. 121 o advogado da parte autora absolutamente nada requereu em complemento à diligência quedando-se inerte ante a decisão judicial que determinou a devolução da precatória restando, assim, preclusa qualquer possibilidade de impugnação a tal decisão. Necessário, ainda, consignar que restaram fixados como pontos controvertidos na audiência de fls. 36: a) se o local do atropelamento era utilizado normalmente pelas pessoas ali residentes; b) a existência de passarela de pedestres nas proximidades do local do atropelamento; c) ter a composição férrea ativado alertas sonoros quando da passagem pelo cruzamento de pedestres; d) a existência de outros atropelamentos no mesmo local; e) a existência de muros ou cercas que impeçam a travessia e tráfego de pedestres; f) o vínculo afetivo entre a autora e a vítima; g) ter sido uma composição da ré que atropelou a vítima. No que diz respeito ao agravo de instrumento interposto pela empresa ré contra a decisão proferida em audiência restou ele não conhecido (AI 0042184-83.2011.8.19.0000-13ª CC, Des. Sirley Abreu Biondi) operando-se, portanto, a preclusão e, dessa forma, não demonstrado pela ré que o local onde o acidente ocorreu era operado pela MRS Logística (fls. 45) como afirmado na peça de bloqueio. O mérito da causa versa exclusivamente sobre a eventual responsabilidade civil decorrente do atropelamento da irmã do autor por composição férrea da ré e os danos daí decorrentes. A natureza da responsabilidade civil que deverá ser analisar é de ordem objetiva por força da norma constitucional presente no art. 37, § 6º, vez que a ré é pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ATROPELAMENTO DE MENOR EM LINHA FÉRREA DANDO CAUSA AO SEU FALECIMENTO. TESE AUTORAL DE DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE MANUTENÇÃO DO MURO DELIMITADOR DO PERÍMETRO FÉRREO. Afirmação pela ré (SUPERVIA) de exclusão do nexo causal tendo em vista culpa exclusiva da vítima que se encontrava em local impróprio. Reconhecimento da responsabilidade civil objetiva da concessionária do serviço (Art. 37, §6º, CRFB). Existência do dever de manutenção e reparação dos muros que guarnecem a linha férrea. Inconsistência da afirmação da ré no que tange a exclusão da responsabilidade objetiva por culpa exclusiva da vitima, inocorrente na situação concreta. Manutenção da sentença de primeiro grau com mera especificação do arbitramento da reparação por dano moral do equivalente a 100 salários mínimos para r$30.000,00, corrigidos desde a data da sentença e com juros de mora da data do evento, inicialmente na base de 0,5% ao mês, passando, desde a vigência do NCC, ao patamar de 1% ao mês. Sucumbência da ré, para tal mostrando-se irrelevante o valor aritmético do pedido (verbete nº 105 da súmula do TJ/RJ). DESPROVIMENTO DO APELO. (AC 2005.001.49923, Des. Luiz Fernando de Carvalho, J. 25/04/2006, 3ª C. C.) Nesse sentido, a ré responderá civilmente perante o autor bastando a comprovação de que causou algum dano, já que não se discute dolo ou culpa. No caso em litígio, o dano foi comprovado pelo falecimento da irmã do autor em razão de atropelamento por uma das composições da ré o que restou comprovado pelo registro de ocorrência policial e certidão do Corpo de Bombeiros até porque a ré sequer nega a ocorrência do fato se limitando a sustenta a ausência de culpa de seus prepostos e que o acidente seria decorrente de culpa exclusiva da vítima que mesmo observando a chegada da composição na passagem de nível, resolveu atravessar, não respeitando a prioridade do trem em movimento na passagem de nível (fls. 48). No entanto, se o fez, ou seja, se atravessou a via férrea é porque a ré não se desincumbiu de sua obrigação de cercá-la impedindo, assim, o acesso dos pedestres que, por sinal, utilizam o caminho para acessar as comunidades que se situam em seus dois lados. Confira-se a jurisprudência: RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL. ACIDENTE DE TREM COM RESULTADO MORTE. ATROPELAMENTO DE PEDESTRE POR COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA QUANDO ATRAVESSAVA POR PASSAGEM CLANDESTINA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA - ART. 37, §6º DA CF. DEVER DE INDENIZAR. O apelante teve a oportunidade de manifestar-se sobre todos os aspectos - tanto processuais como de mérito - deste conflito e, nessa medida, exerceu o contraditório e o pleno direito à defesa do seu interesse, sem qualquer cerceamento. Omissão da empresa ferroviária que não adotou as cautelas necessárias à segurança dos transeuntes, cercando e conservando a faixa utilizada habitualmente como trânsito de pedestres. Inexistindo culpa exclusiva da vítima impõe-se o dever da concessionária de serviço público de transporte ferroviário indenizar os danos morais e materiais. Reparação moral fixada em R$ 50.000,00 para cada um dos autores, em observância os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Juros legais devidos desde a data do evento, por se tratar de responsabilidade extracontratual. Por não ter logrado êxito em todo o seu pleito, devem as custas do processo e honorários advocatícios serem suportados pro ra ta. 'Como foram adequadamente rechaçados todos os argumentos da ré, não há necessidade de ser refutada cada uma das insustentáveis abordagens apresentadas. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. (AC 2006.001.27540, Des. Antonio Saldanha Palheiro, J. 11/07/2006, 5ª C.C.) Ação Indenizatória de rito sumário. Atropelamento do filho do autor por trem. Sentença julgando procedente o pedido, concedendo danos morais de R$40.000,00. Recursos de Apelação. Do autor, objetivando juros do evento. Da ré, pela improcedência. MANUTENÇÃO. Afastamento de preliminar de ilegitimidade passiva da Ferrovia, matéria já decidida em AI. No mais, aplicação do art. 37, §6°, da Constituição Federal. Não logrou a segunda apelante demonstrar a segurança do local de travessia. Dano moral fixado dentro do princípio da razoabilidade. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. (AC 2006.001.23133, Des. Otavio Rodrigues, J. 04/07/2006, 1ª C.C.) AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. Autora que teve seu companheiro colhido por trem em linha férrea, falecendo em seguida. Laudo cadavérico que aponta lesões e fraturas compatíveis com o atropelamento por trem. Culpa concorrente da vítima e da concessionária. A primeira atravessou a linha de trem a apenas 50 metros de distância de passarela, enquanto a segunda deixou de cercar a linha férrea, impedindo a travessia de pedestres. Precedentes do STJ. No arbitramento dos danos morais deve ser considerado o nível sócio-econômico da companheira da vítima, que é pessoa humilde, evitando-se seu enriquecimento sem causa. Verbas indenizatórias que se reduzem para R$25.000,00 pelos danos morais e R$ 900,00 pelos materiais, em vista das circunstâncias supracitadas (culpa concorrente). Sentença que se reforma. (AC 2005.001.53583, Des. Maria Augusta Vaz, J. 29/03/2006, 1ª C.C.) RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ATROPELAMENTO DE MENOR EM LINHA FÉRREA DANDO CAUSA AO SEU FALECIMENTO. TESE AUTORAL DE DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE MANUTENÇÃO DO MURO DELIMITADOR DO PERÍMETRO FÉRREO. AFIRMAÇÃO PELA RÉ (SUPERVIA) DE EXCLUSÃO DO NEXO CAUSAL TENDO EM VISTA CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA QUE SE ENCONTRAVA EM LOCAL IMPRÓPRIO. RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO (ART.37, §6º, CRFB). EXISTÊNCIA DO DEVER DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DOS MUROS QUE GUARNECEM A LINHA FÉRREA. INCONSISTÊNCIA DA AFIRMAÇÃO DA RÉ NO QUE TANGE A EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA POR CULPA EXCLUSIVA DA VITIMA, INOCORRENTE NA SITUAÇÃO CONCRETA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU COM MERA ESPECIFICAÇÃO DO ARBITRAMENTO DA REPARAÇÃO POR DANO MORAL DO EQUIVALENTE A 100 SALÁRIOS MÍNIMOS PARA R$30.000,00, CORRIGIDOS DESDE A DATA DA SENTENÇA E COM JUROS DE MORA DA DATA DO EVENTO, INICIALMENTE NA BASE DE 0,5% AO MÊS, PASSANDO, DESDE A VIGÊNCIA DO NCC, AO PATAMAR DE 1% AO MÊS. SUCUMBÊNCIA DA RÉ, PARA TAL MOSTRANDO-SE IRRELEVANTE O VALOR ARITMÉTICO DO PEDIDO (VERBETE Nº 105 DA SÚMULA DO TJ/RJ). DESPROVIMENTO DO APELO. (AC 0079045-46.2003.8.19.0001, Des. Luiz Fernando de Carvalho, j. 25/04/2006, 3ª CC). Desta forma resta inquestionável a responsabilidade indenizatória da empresa ré e no que diz respeito ao valor objeto da indenização vê-se não ter o autor trazido absolutamente nenhuma prova de sua ligação afetiva com a falecida o que, repita-se, foi fixado como ponto controvertido na decisão saneadora. O fato é que a jurisprudência do TJRJ apresenta nítida dissonância no que pertine a tal assunto. No entanto, é pacífico o entendimento de que os irmãos têm direito de indenização por danos morais resultantes do falecimento de outro irmão desde que demonstrada a existência de afetividade entre eles, como adiante se vê: AGRAVO LEGAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. QUEDA DE TREM. MORTE DE PASSAGEIRO. DANOS MORAIS. IRMÃOS. A jurisprudência do E. STJ já assentou o entendimento de que os danos morais são devidos também para os irmãos de vítima de acidente fatal. Não obstante, para que haja o direito à indenização, mister a comprovação do vínculo estreito da afetividade. Registre-se o que não é necessário para dar ensejo a indenização por dano moral a dependência econômica, o que não se confunde com a imposição de comprovação dos vínculos de afeto uma vez que só assim é possível aferir a existência de dano moral, entendendo-se este como lesão de sentimento. No caso dos autos, houve demanda anterior ajuizada pela companheira e filhos da vítima, onde se estabeleceu danos materiais e morais para as partes. Ao fim daquele processo, os irmãos da vítima ajuizaram a presente demanda pleiteando danos morais, não trazendo qualquer prova de manutenção do vínculo de afinidade entre eles, nos termos do art. 333, I do CPC. Não houve demonstração mínima de convivência estreita e de forte afetividade entre os irmãos, não se podendo transformar o óbito de qualquer parente em fonte de enriquecimento para todos os membros de uma família. Apenas a dor, o sofrimento e o abalo psíquico são situações geradoras de dano moral. DESPROVIMENTO DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. (AC 0053198-37.2006.8.19.0001 , DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 11/10/2011, 9ª CC). Porém, divergem outros julgadores afirmando a existência, sempre, do direito indenizatório restando apenas a fixação do valor a ser proporcional ao grau de ligação afetiva entre eles. Confira-se: APELAÇÃO CIVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. COLISÃO DE COLETIVO E CAMINHÃO. MORTE DA IRMÃ DAS AUTORAS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM RAZÃO DO FALECIMENTO DE OUTRO IRMÃO. PRECEDENTES DO STJ. DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM ARBITRADO EM SINTONIA COM OS PARÂMETROS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DANO MATERIAL NÃO COMPROVADO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PROCEDÊNCIA. LIMITES DA APÓLICE. ÔNUS SUCUMBENCIAL. PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO RECURSO E DESPROVIMENTO DO SEGUNDO. 1. Tratando-se de discussão acerca da ocorrência de dano moral por ricochete, as apelantes, na condição de irmãs da vítima possuem o direito a postular indenização. 2. A fixação do valor do dano moral fica adstrita ao exame das circunstâncias e das conseqüências do fato, não devendo ser nem excessiva, nem irrelevante, observados os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade. 3. Não comprovados os alegados danos materiais, descabe o ressarcimento. 4. Existindo previsão de cobertura na apólice de seguro contratada, a denunciação da lide deve ser julgada procedente. 5. Não se opondo o denunciado à denunciação, aderindo à defesa do denunciante, não cabe sua condenação em honorários advocatícios, conforme entendimento jurisprudencial. 6. Decaindo a autora em parte do pedido, impõe-se o rateio das custas e compensação dos honorários, na forma do artigo 21, do CPC, com observância do artigo 12 da Lei 1060/50 quanto às autoras. (AC 0022706-02.2006.8.19.0021 , DES. ZELIA MARIA MACHADO - Julgamento: 20/09/2011, 5ª CC). Por outro lado há, também, posicionamentos que reconhecem o direito a indenização independentemente de qualquer vículo afetivo entre os irmãos. Confira-se: APELAÇÕES CÍVEIS. ACIDENTE AÉREO ENVOLVENDO O AVIÃO BOEING 737-800, DA GOL LINHAS AÉREAS E O JATO EMBRAER/LEGACY 600, DA EXCEL AIR SERVICE. LEGITIMIDADE DE IRMÃOS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Os irmãos têm direito à reparação do dano moral sofrido com a morte de outro irmão, tendo em vista que o falecimento provoca dor, sofrimento e trauma aos familiares próximos, sendo irrelevante qualquer relação de dependência econômica entre os irmãos, ou mesmo o convívio cotidiano. No nosso ordenamento jurídico não há regra limitando a legitimidade do direito dos parentes por danos morais em função da perda de ente familiar, sendo certo que não há exclusão dos mais remotos com o recebimento de indenização pelos mais próximos. Em relação aos juros de mora, estes devem ser contados a partir do evento danoso, conforme Súmula nº 54 do Superior Tribunal de Justiça. Reforma parcial da sentença. RECURSOS CONHECIDOS. DESPROVIMENTO DO APELO DO RÉU. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DOS AUTORES. (AC 0086612-21.2009.8.19.0001 , DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 23/08/2011, 19ª CC). Mais razoável concluir-se que o equilibrio está no meio, ou seja, nem a aceitação indiscriminada do direito a indenização e nem a posição extrema de afastá-la, notadamente quando, como alegou o réu, outros parentes mais próximos já pleitearam a indenização o que, como restou afirmado no v. acórdão acima, não encontra respaldo legal ante a inexistência de limitação na lei à legitimidade dos parentes na busca de indenização pelo falecimento de seus entes queridos. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial para condenar a ré a pagar à autora a título de indenização por danos morais o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) que se mostra razoável e proporcional às circunstâncias fáticas acima narradas, corrigido monetariamente conforme a variação da Ufir-RJ a partir desta data e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês desde a data do evento que se caracteriza com ilícito extracontratual nos termos da Súmula 54 do STF. Por força da sucumbência condeno a empresa ré ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Intimados em audiência, registre-se e cumpra-se. Certificados o trânsito em julgado e a inexistência de custas a recolher dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo a ser consignado foi a audiência encerrada às 16.35 horas. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito Autor_______________________________________________________ Advogado do autor__________________________________________ Réu________________________________________________________ Advogado do Réu___________________________________________ PRIMEIRA TESTEMUNHA DA PARTE RÉ ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA - Sargento do Corpo de Bombeiros Militar do Rio de Janeiro, matrícula 23.886. Não se recorda do acidente de que trata a presente ação. Não tem como afirmar o local onde o evento teria ocorrido. Sem perguntas das partes. Nada mais havendo a ser consignado foi o depoimento encerrado as 16.30 horas. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito DEPOENTE.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 09.01.2014.
